
Demonstrações de resultados - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

EMBRAPORT - Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A. - CNPJ/MF Nº 02.805.610/0001-98

 2017 2016
Operações em continuidade

Receita líquida dos serviços prestados (Nota 16) 256.106 262.111
Custo dos serviços prestados (Nota 17) (172.067) (229.743)

Lucro (prejuízo) bruto 84.039 32.368
Despesas gerais e administrativas (Nota 18) (70.649) (75.124)

Resultado operacional 13.390 (42.756)
Receitas fi nanceiras (Nota 19) 157.874 512.769
Despesas fi nanceiras (Nota 19) (316.936) (436.856)

Despesas fi nanceiras líquidas (159.062) 75.913
Resultado antes do impostos (145.672) 33.157

Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 8 (c)) (136.973) (33.834)
Prejuízo do exercício (282.645) (677)
Prejuízo por ação, básico e diluído, do exercício 
 (Expresso em R$ por ação) (1,014) (0,002)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

cias. (a) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos: A Companhia reconhe-
ce provisões para situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devi-
dos. Quando o resultado fi nal dessas questões for diferente dos valores inicialmente estimados 
e registrados, essas diferenças afetarão os ativos e passivos fi scais atuais e diferidos no perío-
do em que o valor defi nitivo for determinado. A Administração da Companhia estima que os re-
sultados futuros sejam sufi cientes para recuperação do crédito de imposto de renda e contribui-
ção social diferidos ativos apresentados no balanço de 31 de dezembro de 2017, em função das 
ações que vem sendo tomadas para fomentar o desenvolvimento de novos projetos geradores 
de benefício econômico em complemento às atividades já existentes, conforme detalhamento 
na Nota 8 (b). (b) Valor justo de instrumentos fi nanceiros derivativos e não derivativos: 
A Companhia valoriza os instrumentos fi nanceiros derivativos pelo seu valor justo, tendo como 
principais fontes de dados as bolsas de valores, bolsas de mercadorias e futuros, divulgações 
do Banco Central do Brasil e serviços de cotações, a exemplo da Bloomberg. Deve-se ressaltar 
que a intensa volatilidade dos mercados de câmbio e de juros no Brasil causou, em certos pe-
ríodos, mudanças signifi cativas nas taxas futuras e nas taxas de juros em períodos muito curtos 
de tempo, gerando variações signifi cativas no valor justo dos swaps e outros instrumentos fi -
nanceiros. Os valores justos reconhecidos nas demonstrações contábeis podem não represen-
tar necessariamente o montante de caixa que a Companhia receberia ou pagaria no momento 
da liquidação das operações. O valor justo de instrumentos fi nanceiros que não são negociados 
em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Essas técnicas in-
cluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, referência a outros instrumentos 
que são substancialmente similares, a análise de fl uxos de caixa descontados ou modelos de 
precifi cação de opções que trazem o maior possível de informações geradas pelo mercado e 
contam o mínimo possível com informações geradas pela Administração da Companhia. 
(c) Vida útil de ativos: A Companhia reconhece a depreciação e a amortização de seus ativos 
de longa duração com base na estimativa de vida útil dos bens defi nida pelos técnicos da Com-
panhia. Os principais fatores que são levados em conta na defi nição da vida útil dos bens que 
compõem a planta da Companhia são as informações dos fabricantes das máquinas e equipa-
mentos, o volume de operação das plantas, a qualidade da manutenção preventiva e corretiva 
e as perspectivas de desatualização tecnológica dos bens. 4. Gestão de risco fi nanceiro: 
4.1. Fatores de risco fi nanceiro: A administração dos riscos associados das operações fi nan-
ceiras é feita mediante a aplicação de estratégias defi nidas pela diretoria fi nanceira da Compa-
nhia. Estas diretrizes têm por fi m a mitigação dos riscos de mercado, previsão de fl uxo de caixa 
bem como os limites de exposição que a companhia tolera. Para tanto, todas as operações fi -
nanceiras realizadas devem ser as melhores alternativas possíveis tanto fi nanceira quanto eco-
nomicamente e nunca deverão ser feitas com o objetivo de especulação, isto é, deverá sempre 
existir uma exposição que justifi que a contratação de determinada operação. As exposições a 
riscos fi nanceiros relevantes são as advindas dos passivos fi nanceiros, representados pelos fi -
nanciamentos de longo prazo contratado junto à Caixa Econômica Federal (CEF), e com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) (e suas ações complementares), das aplicações fi nan-
ceiras e do risco de crédito representados pelo fl uxo de clientes da Companhia. A Companhia 
em 2017 fi nalizou o processo de reestruturação de sua dívida junto as instituições fi nanceiras 
acima citadas. Conforme cláusula contratual e obedecendo a melhor das práticas contábeis o 
valor da dívida está classifi cado no passivo circulante e no passivo não circulante a depender 
do prazo de exigibilidade (Nota 12). (a) Risco de mercado: (i) Risco de taxa de câmbio: 
Na Embraport o risco de taxa de câmbio decorre da possibilidade de oscilações das taxas de 
câmbio no valor das mercadorias de importação e exportação armazenadas, trazendo varia-
ções ao fl uxo de recebimento da Companhia, bem como na exposição advinda do fi nanciamen-
to contratado com o BID, além de outros ativos e passivos em moeda estrangeira. A Compa-
nhia está utilizando seus recebimentos em dólar para se proteger dos efeitos da variação cam-
bial. Risco de taxa de juros: O empréstimo contratado junto à Caixa Econômica Federal foi 
tomado em taxas de juros de longo prazo (TJLP) onde o valor atual se aproxima do valor justo 
do fi nanciamento. As aplicações fi nanceiras da Companhia têm liquidez diária atrelada à va-
riação do CDI, minimizando a variação de valor justo. (ii) Risco de crédito: Parte substancial 
das vendas da Companhia, é feita para contrapartes que tem seu crédito analisado através de 
normas pré-estabelecidas pela Companhia. Tais normas estabelecem os limites de exposição 
por cliente, inclusive, quando aplicável. Exposição a riscos de crédito: A Embraport aplica 
seu caixa somente nas instituições fi nanceiras aceitáveis, sendo defi nida como instituição fi -
nanceira aceitável: - Se nacional: um banco comercial constituído de acordo com as leis do 
Brasil, cujo ativo total seja superior a R$2.000.000.000 (dois bilhões de reais) e classifi cação 
de crédito conforme descrito abaixo no item “classifi cação aceitável”; - Se estrangeira: um 
banco comercial constituído de acordo com as leis de qualquer país membro da União Euro-
peia ou dos Estados Unidos da América, cujo ativo total seja superior a USD$1.000.000.000 
(um bilhão de dólares) e classifi cação conforme descrito abaixo no item “classifi cação aceitá-
vel”. Onde, a classifi cação aceitável signifi ca, com relação a uma instituição fi nanceira, uma 
classifi cação de crédito “A” ou melhor concedida pela S&P e de “A2” ou melhor concedida 
pela Moody’s” em relação à dívida de longo prazo. (iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é o risco em que a Companhia encontra difi culdades em cumprir com suas obrigações associa-
das com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos com o seu fl uxo de re-
cebimento ou de disponibilidade de recursos. A abordagem da Companhia na administração 
de liquidez é de garantir níveis aceitáveis de liquidez sufi ciente para cumprir com as obriga-
ções vincendas, sob condições normais de mercado e sem o risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembol-
sos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Tesouraria. Os excedentes 
de caixa são investidos em depósitos de curto prazo sempre com liquidez imediata (Nota 5). 
4.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de sal-
vaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem fi nan-
ceira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por 
sua vez, corresponde ao total de fi nanciamentos (incluindo fi nanciamentos de curto e longo 
prazo, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraindo do montante de caixa e 
equivalente de caixa. O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, con-
forme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de endividamen-
to em 31 de dezembro de 2017 e 2016 podem ser assim sumariados:
 2017 2016
Total dos fi nanciamentos (Nota 12) 1.937.074 1.856.010
Total dos instrumentos fi nanceiros (Nota 13) - 5.921
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (57.357) (56.451)
Dívida líquida 1.879.717 1.805.480
Total do patrimônio líquido (433.271) (153.406)
Total do capital 1.446.446 1.652.074
Índice de alavancagem fi nanceira - % 130,0 109,3
5. Caixa e equivalentes de caixa
 2017 2016
Caixa e bancos 35.339 43.647
Aplicações fi nanceiras (i) 22.018 12.804
 57.357 56.451
A Companhia considera como equivalentes de caixa, os saldos de caixa, bancos, aplicações fi -
nanceiras de liquidez imediata e aplicações fi nanceiras com vencimento original em até 90 dias.
(i) As aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de va-
lor. Esses investimentos fi nanceiros referem-se a Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) e 
Operações Compromissadas e são remuneradas a taxa de mercado sempre em percentual do 
Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI).
6. Contas a receber
 2017 2016
Mercado interno 19.173 9.018
Mercado externo 18.065 10.031
 37.238 19.049
(-) Provisão para devedores duvidosos (254) (576)
Total/ Líquido 36.984 18.473
Abertura do prazo de vencimento do saldo da conta a receber de 2017
A vencer 25.149
Vencidas até 30 dias 9.194
Vencidas de 31 até 60 dias 1.779
Vencidas de 61 até 90 dias 448
Vencidas de 91 até 180 dias 414
 36.984
7. Tributos a recuperar
 2017 2016
Imposto de renda 7.729 7.700
COFINS 24.666 10.639
PIS 5.364 2.310
Outras Contribuições 1 2
Circulante 37.760 20.651
COFINS 33.979 33.979
PIS 7.399 7.399
Não circulante 41.378 41.378
 79.138 62.029
8. Imposto de renda e contribuição social diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
A Companhia, com base em estudo técnico aprovado pela Administração, reconheceu o cré-
dito tributário sobre o benefício fi scal do ágio incorporado de forma reversa de sua até então 
Controladora, Coimex Investimentos Portuários S.A. - (CIP) e Hostens Holdings S.A. A Com-
panhia reconheceu também crédito tributário sobre o valor do ágio a ser amortizado para fi ns 
tributários, em função da incorporação de parte do acervo líquido de sua ex-controladora 
“Odebrecht TransPort Participações S.A.” nos termos do que prevê a legislação tributária 
aplicável a “OTPP”.
 2017 2016
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 1.014.375 1.014.375
Provisão para manutenção da integridade do patrimônio líquido (669.487) (669.488)
Total do benefício fi scal 344.888 344.887
(-) Amortização do ágio (146.574) (112.088)
 198.313 232.799
A Companhia adotou os preceitos do ICPC 09 apresentando o valor dos ágios deduzidos de “Pro-
visão para Manutenção da Integridade do Patrimônio Líquido”. A Companhia constituiu essa 
provisão no montante da diferença entre o valor dos ágios e do benefício fi scal decorrente da 
sua amortização para fi ns tributários. Essa provisão é revertida na proporção que os ágios vão 
sendo amortizados, sendo que a reversão é lançada na mesma conta em que os ágios são amor-
tizados, representando a amortização do respectivo ativo fi scal também em linha com as práti-
cas contábeis atuais. 

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Demonstrações de Resultados Abrangentes - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Em milhares de reais)

Relatório da Administração

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido (Em milhares de reais)
 Capital Reserva Ajuste de Reserva Prejuízos
  social de capital avaliação patrimonial legal acumulados Total
Em 1º de janeiro de 2016 233.618 697.810 (19.630) 1.493 (1.128.003) (214.713)
Total do resultado abrangente de exercício
Aumento de capital 45.133 - - - - 45.133
Prejuízo do exercício - - - - (677) (677)
Hedge de fl uxo de caixa líquido de impostos - - 16.851 - - 16.851
Total de resultados abrangentes de exercício 45.133 - 16.851 - (677) 61.307
Em 31 de dezembro de 2016 278.751 697.810 (2.779) 1.493 (1.128.680) (153.405)
Total do resultado abrangente de exercício
Aumento de capital - - - - - -
Prejuízo do exercício - - - - (282.645) (282.645)
Hedge de fl uxo de caixa líquido de impostos - - 2.779 - - 2.779
Total de resultados abrangentes de exercício - - 2.779 - (282.645) (279.866)
Em 31 de dezembro de 2017 278.751 697.810 - 1.493 (1.411.325) (433.271)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro (Em milhares de reais) Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e contribuição social (145.672) 33.157

Ajustes:
Juros e variações monetárias 82.527 (88.637)
Depreciação e amortização 65.858 117.772
Impostos de renda e contribuição social diferidos 3.254 -

 5.967 62.292
Variação de ativos e passivos

Impostos a recuperar (17.109) (16.557)
Despesas antecipadas 23.425 (17.855)
Adiantamentos a fornecedores (1.156) 969
Contas a receber (18.511) 16.706
Estoques (373) (21)
Outros ativos 12 (125)
Fornecedores 34.824 8.536
Impostos e contribuições a recolher 5.557 4.670
Operações com derivativos (3.697) (1.778)
Salários e férias a pagar (698) 5.393
Outras contas a pagar (152) 498

Caixa gerado nas operações 28.089 62.728
Juros pagos (71.468) (67.669)

Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais (43.379) (4.941)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (21.202) (15.539)
Aquisição de ativo intangível (4.510) (3.873)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (25.712) (19.412)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
Amortização de empréstimos e fi nanciamentos (262.828) (22.599)
Obtenção de empréstimos e fi nanciamentos 333.005 -
Integralização de capital - 45.133
Caixa líquido gerado pelas atividades de fi nanciamento 70.177 22.534
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 1.086 (1.819)
Caixa e equivalentes 
 de caixa no início do exercício 56.451 58.270
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 57.537 56.451

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Senhores Conselheiros, 
Submetemos à apreciação de V.Sas. o relatório da administração da Embraport - Empresa Bra-
sileira de Terminais Portuários S.A. (“DP World Santos” ou “Companhia”), relativo ao exercício 
social fi ndo em 31 de dezembro de 2017.
Mensagem da Administração
A balança comercial brasileira registrou superávit (exportações maiores que importações) de 
US$ 67 bilhões em todo ano de 2017, informou o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços (MDIC). No ano anterior, em 2016, a balança também registrou superávit de US$ 47,68 
bilhões. As exportações cresceram 18,5% em 2017. Em valores absolutos, um crescimento de 
US$ 32,5 bilhões, totalizando US$ 217,74 bilhões, com média diária de US$ 874 milhões. Um 
desempenho decorrente tanto do crescimento do volume de exportações quanto do preço. Já as 
importações somaram US$ 150,74 bilhões em 2017, ou US$ 605 milhões por dia útil (aumento 
de 10,5% em relação ao mesmo período de 2016).  A China manteve-se como o maior compra-
dor de produtos brasileiros (US$ 50,2 bilhões), seguida pelos Estados Unidos (US$ 26,9 bilhões), 
pela Argentina (US$ 17,6 bilhões) e pelos Países Baixos (US$ 9,3 bilhões). Ao mesmo tempo, a 
China também foi o maior vendedor para o Brasil (US$ 27,9 bilhões), seguido dos Estados Uni-
dos (US$ 24,8 bilhões), da Argentina (US$ 9,4 bilhões) e da Alemanha (US$ 9,2 bilhões). Esse 
aumento deve-se, especialmente, à melhora da conjuntura econômica através da melhora nos 
índices de infl ação e da retomada da confi ança do consumidor e das empresas na economia 
brasileira. Como consequência desta melhora, nota-se um aumento no fl uxo do comércio exte-
rior brasileiro. Neste cenário de retomada de crescimento, em 2017 a DP World Santos foi ca-
paz de oferecer aos seus clientes uma maior gama de produtos/serviços, não somente focados 
em contêineres. O EBITDA da Companhia foi de R$ 79 milhões no período (6% acima de 2016), 
com margem EBITDA em 31%. Este resultado deve-se ao estrito controle de custos e despesas 
que a Companhia adota mesmo considerando o ambiente concorrencial do Porto de Santos. No 
período, houve a reorganização societária da Companhia, bem como a reestruturação do endi-
vidamento corporativo. Sob a ótica societária, a DP World Brazil adquiriu a totalidade das ações 
da Odebrecht Transport, tornando-se a única acionista da DP World Santos. Sob a ótica do en-
dividamento, a reestruturação da dívida tem como objetivo adequar a atual situação econômi-
co/fi nanceira da Companhia, bem como o ambiente de negócio em que estamos inseridos. A re-
ceita bruta do terminal diminuiu em 6% quando comparamos 2017 a 2016, composto da seguin-
te forma:

Receita bruta 2016 2017 %
(em milhares de R$)
Movimentação 121.536 109.430 -10%
Armazenagem 94.229 92.844 -1%
Outras receitas 69.276 64.741 -7%
Receita bruta total 285.041 267.015 -6%

ATIVO 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalente de caixa (Nota 5) 57.357 56.451
Contas a receber (Nota 6) 36.984 18.473
Tributos a recuperar (Nota 7) 37.760 20.651
Adiantamentos e outros créditos 4.073 2.917
Instrumentos fi nanceiros (Nota 13) - 59
Estoques 10.209 9.837
Despesas antecipadas 4.846 28.270
 151.229 136.658
Não circulante
Realizado a longo prazo
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos (Nota 8 (a)) 167.322 306.875
Depósitos judiciais 185 196
Tributos a recuperar (Nota 7) 41.378 41.378
 208.885 348.449
Imobilizado (Nota 9) 1.273.987 1.303.669
Intangível (Nota 10) 16.756 19.632
Diferido (Nota 2.9) - 7.581
 1.290.743 1.330.882

Total do ativo 1.650.857 1.815.989

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2017 2016
Circulante
Fornecedores (Nota 11) 105.247 70.423
Empréstimos e fi nanciamentos (Nota 12) 4.382 1.856.010
Instrumentos fi nanceiros (Nota 13) - 5.862
Impostos e contribuições a recolher 23.991 18.434
Salários e férias a pagar 16.510 17.208
Outras obrigações 1.306 1.459
 151.436 1.969.395
Não Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos (Nota 12) 1.932.692 -
Instrumentos fi nanceiros (Nota 13) - -
 1.932.692 -
Patrimônio líquido (Passivo a
 descoberto) (Nota 15)
Capital social (Nota 15(a)) 278.751 278.751
Reserva de capital 352.922 352.922
Reserva especial de ágio (Nota 8) 344.888 344.887
Ajuste de avaliação patrimonial (Nota 15b) - (2.779)
Reserva legal 1.493 1.493
Prejuízos acumulados (1.411.325) (1.128.680)
 (433.271) (153.406)
Total do passivo e patrimônio 
 líquido (passivo a descoberto) 1.650.857 1.815.989

 2017 2016
Prejuízo do exercício (282.645) (677)
Outros resultados abrangentes:

Itens a serem posteriormente reclassifi cados para o resultado
Hedge de fl uxo de caixa, líquido de impostos (Nota 15 (b)) 2.779 16.851

Total do resultado abrangente do exercício (279.866) 16.174
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

1. Informações gerais: A EMBRAPORT - Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A. (DP 
World Santos) (“EMBRAPORT” ou “Companhia”), com sede na cidade de Santos, Estado de 
São Paulo, tem por objeto social a exploração de terminais portuários e ou retro-portuários no 
Município de Santos e na sua área de infl uência. A emissão dessas demonstrações contábeis 
da Companhia foi autorizada pela Administração em 16 de janeiro de 2018. A Companhia apre-
sentou capital circulante líquido negativo no exercício no valor de R$ 207 em 31 de dezembro 
de 2017 (2016 - R$ 1.832.737 negativo), bem como prejuízo de R$ 282.645 em 31 de dezembro 
de 2017 (2016 - R$ 677). A atual posição fi nanceira da empresa refl ete, o baixo nível de cres-
cimento da economia brasileira. Os principais planos da administração para reverter a condi-
ção atual incluem: fortalecimento da estratégia de busca de novos clientes tanto armadores 
como importadores e exportadores, diversifi cação de cargas, melhorar a efi ciência do terminal 
reduzindo custo e buscar novos parceiros para utilização de área disponível dentro do termi-
nal. A administração da Companhia entende que os planos serão sufi cientes para fomentar 
crescimento na receita. Para suportar as obrigações fi nanceiras da Companhia os acionistas 
efetuaram um empréstimo de mútuo no valor de USD 100.000, equivalente a R$ 333.005 em 
2017. Esse empréstimo é sustentado por um contrato entre as partes no âmbito do pacote de 
fi nanciamento da DP Wolrd Santos. Em 2017 a DP World adquiriu a totalidade das ações da 
Embraport, tornando-se assim a única sócia da Companhia. Essa aquisição foi o resultado de 
uma negociação que durou aproximadamente 2 anos. A DP World possui programas de inte-
gridade (compliance) que vêm sendo atualizados e implementados em todas as suas controla-
das e são obrigatoriamente aprimorados em atenção às melhores práticas, bem como serão 
implementadas ações, medidas e iniciativas adicionais de ética, integridade e transparência. 
A Administração da Companhia adota medidas para o aperfeiçoamento do seu sistema de 
conformidade, segundo as mais atuais metodologias, além de manter a constante avaliação e 
apuração dos fatos ocorridos, sempre com vistas a assegurar as melhores práticas de gover-
nança. Esse Sistema de Conformidade inclui: (i) a implementação do Código de Conduta, apro-
vado pelo Conselho de Administração, (ii) a operação dos Canais Linha de Ética disponibiliza-
dos em tempo integral para os integrantes, prestadores de serviços, fornecedores, clientes e 
público em geral, (iii) o funcionamento do Comitê de Ética, com calendário de reuniões perió-
dicas; e (iv) o engajamento dos parceiros comerciais, através da inclusão de dispositivos con-
tratuais, com a obrigatória adesão ao Código de Conduta do Fornecedor e à Cláusula Anticor-
rupção. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão defi nidas abaixo. Essas polí-
ticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo dispo-
sição em contrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações contábeis foram prepara-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consis-
tentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações contábeis fo-
ram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos fi nan-
ceiros mensurados ao valor justo. A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da admi-
nistração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações contábeis, estão di-
vulgadas na Nota 3. 2.2. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moe-
da de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual cada empresa atua (“a 
moeda funcional”). As demonstrações contábeis da Companhia estão apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. (b) Transações e saldos: As ope-
rações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional da Companhia, uti-
lizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os 
itens são remensurados. Os ganhos e as perdas dessas transações são reconhecidos na de-
monstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, for-
necedores e caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado 
como receita ou despesa fi nanceira, respectivamente. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos 
de curto prazo de liquidez imediata e com risco insignifi cante de mudança de valor. 2.4. Ativos 
fi nanceiros: 2.4.1. Classifi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros, no reco-
nhecimento inicial, sob as seguintes categorias: mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado e empréstimos e recebíveis. A classifi cação depende da fi nalidade para a qual os ativos 
fi nanceiros foram adquiridos. Os ativos fi nanceiros são mensurados como ativo circulante, ex-
ceto aqueles com o prazo de vencimento superior a doze meses após a data do balanço. 
(a) Mensurado a valor justo por meio do resultado: Os ativos fi nanceiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado são ativos fi nanceiros mantidos para negociação ativa e fre-
quente. Os derivativos também são categorizados como mantidos para negociação e, dessa 
forma, são classifi cados nessa categoria, a menos que tenham sido designados como instru-
mentos de hedge (proteção) (Nota 2.4.3). Os ativos e passivos dessa categoria são classifi ca-
dos como ativo circulante quando o valor justo é positivo e como um passivo circulante quan-
do o valor justo é negativo, independentemente de seu vencimento. (b) Empréstimos e re-
cebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos fi nanceiros não derivativos, com pagamen-
tos fi xos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. Os empréstimos e re-
cebíveis da Companhia compreendem “Caixa e equivalentes de caixa”, “Contas a receber” e 
“Depósitos judiciais”. 2.4.2. Impairment de ativos fi nanceiros: (a) Ativos mensurados 
ao custo amortizado: A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva 
de que um ativo fi nanceiro ou um conjunto de ativos fi nanceiros está deteriorado. Um ativo ou 
conjunto de ativos fi nanceiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas so-
mente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorri-
dos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou even-
tos) de perda tem um impacto nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro ou 
Companhia de ativos fi nanceiros que pode ser estimado de maneira confi ável. Os critérios que 
a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment in-
cluem: (i) difi culdade fi nanceira relevante do emissor ou devedor; (ii) uma quebra de contrato, 
como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) a Companhia, por ra-
zões econômicas ou jurídicas relativas à difi culdade fi nanceira do emissor ou devedor do em-
préstimo, estende ao tomador uma concessão que um credor normalmente não consideraria; 
(iv) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização fi nanceira; (v) o 
desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo fi nanceiro devido às difi culdades fi -
nanceiras; ou Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a di-
minuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment 
ser reconhecido (como uma melhoria na classifi cação de crédito do devedor), a reversão des-
sa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. A Com-
panhia após avaliação concluiu que não se fez necessária constituição de provisão para perda 
por impairment durante os períodos apresentados, com exceção dos valores não recuperáveis 
do Imposto de Renda e da Contribuição Social Diferidos. 2.4.3. Instrumentos fi nanceiros 
derivativos e atividades de hedge: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo va-
lor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, re-
mensurados ao seu valor justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultante de-
pende do fato do derivativo ser designado ou não como um instrumento de hedge nos casos 
de adoção da contabilidade de hedge (hedge accounting). Sendo este o caso, o método depen-
de da natureza do item que está sendo protegido por hedge. A Companhia adota a contabili-
dade de hedge (hedge accounting) e designa certos derivativos como hedge de um risco espe-
cífi co associado a um ativo ou passivo reconhecido ou uma operação prevista altamente pro-
vável (hedge de fl uxo de caixa). A Companhia documenta, no início da operação, a relação en-
tre os instrumentos de hedge e os itens protegidos por hedge, assim como os objetivos da ges-
tão de risco e a estratégia para a realização de várias operações de hedge. A Companhia tam-
bém documenta sua avaliação, tanto no início do hedge como de forma contínua, de que os de-
rivativos usados nas operações de hedge são altamente efi cazes na compensação de varia-
ções no valor justo ou nos fl uxos de caixa dos itens protegidos por hedge. Os valores justos 
dos vários instrumentos derivativos usados para fi ns de hedge estão divulgados na Nota 13. 
As movimentações nos valores de hedge classifi cados na conta “Ajustes de avaliação patri-
monial” no patrimônio líquido. O valor justo total de um derivativo de hedge é classifi cado 
como ativo ou passivo não circulante, quando o vencimento remanescente do item protegido 
por hedge for superior a 12 meses, e como ativo ou passivo circulante, quando o vencimento 
remanescente do item protegido por hedge for inferior a 12 meses. Os derivativos de negocia-
ção são classifi cados como ativo ou passivo circulante. (a) Hedge de fl uxo de caixa: A par-
cela efetiva das variações no valor justo de derivativos designados e qualifi cados como hedge 
de fl uxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimo-
nial”. O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é imediatamente reconhecido 
na demonstração do resultado como “Outros ganhos (perdas), líquidos”. Os valores acumula-
dos no patrimônio são realizados na demonstração do resultado nos períodos em que o item 
protegido por hedge afetar o resultado. O ganho ou perda relacionado com a parcela efetiva 
dos swaps de taxa de juros que protege os empréstimos com taxas variáveis é reconhecido na 
demonstração do resultado como “Despesas fi nanceiras”. O ganho ou perda relacionado com 
a parcela não efetiva é reconhecido na demonstração do resultado em “Outros ganhos (per-
das), líquidos”. Quando um instrumento de hedge vence ou é vendido, ou quando um hedge 
não atende mais aos critérios da contabilidade de hedge, todo ganho ou perda acumulado 
existente no patrimônio naquele momento é reconhecido no resultado. Quando não se espera 
mais que uma operação ocorra, o ganho ou a perda acumulado que havia sido apresentado no 
patrimônio é imediatamente transferido para a demonstração do resultado em ganhos e (per-
das), líquidos. (b) Derivativos mensurados ao valor justo por meio do resultado: Certos 
instrumentos derivativos não se qualifi cam para a contabilização de hedge. As variações no 
valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente 
na demonstração do resultado em “Despesa fi nanceira”. 2.5. Contas a receber: As contas a 
receber de clientes correspondem aos valores das vendas de serviços no decurso normal da 

(a) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos
 2017 2016
Imposto de renda e contribuição social diferido ativo
Prejuízo fi scal/Base negativa 
 CSLL (Baixa por impairment) (49.451) 57.151
Ativo diferido de despesas pré-operacionais 3.810 5.716
Variação Cambial 7.441 -
Instrumentos fi nanceiros não realizados contabilizados no PL - 1.993
Outras diferenças temporárias 8.046 9.890
 (30.154) 74.750
Imposto de renda e contribuição social diferido passivo
Exclusão temporária da provisão sobre contas a receber (524) (187)
Instrumentos fi nanceiros não realizados contabilizados no PL - (20)
Outras diferenças temporárias (311) (466)
 (835) (673)
 (30.989) 74.076
Saldo benefício fi scal do ágio 198.311 232.799
Imposto de renda e contribuição social diferido total 167.322 306.875
(b) Projeção para a realização do saldo de imposto de renda e contribuição social di-
feridos
Ano Realização
2022 -
2023 17.267
2024 46.786
2025 45.338
2026 27.920
2027 30.011
 167.322
(c) Reconciliação da taxa efetiva 
 2017 2016
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social 145.672 33.157
Alíquota nominal 34% 34%
Alíquota nominal (34%) (49.528) (11.273)
Complemento saldo inicial
Exclusões permanentes - -
Prejuízo fi scal não constituído (87.475) (22.621)
Baixa de crédito fi scal - -
Outros 30 60
Receita de imposto de renda e contribuição social (136.973) (33.834)
Imposto de renda e contribuição social diferido (136.973) (33.834)
9. Imobilizado
    2017 2016
 Taxas anuais de  Depreciação
 depreciação Custo acumulada Líquido Líquido
Terrenos  12.539 - 12.539 12.539
Edifi cações 4% 66.441 (11.341) 55.100 57.139
Instalações 10% - 4% 1.325.211 (326.850) 998.361 1.030.927
Máquinas e equipamentos 10% - 5% 221.612 (53.236) 168.376 177.254
Móveis e utensílios 10% 2.597 (1.149) 1.448 1.618
Equipamentos de comunicação 10% 311 (137) 174 188
Computadores e periféricos 20% 17.123 (13.339) 3.784 5.810
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20% 734 (577) 157 187
Segurança patrimonial 10% 6.135 (2.206) 3.929 3.919
Obras em andamento (i)  30.119 - 30.119 14.088
  1.682.823 (408.835) 1.273.987 1.303.669
(i) A composição de obras em andamento em 2017 consiste nos custos incorridos nas obras ci-
vis para melhoramentos das instalações e suporte de novas operações. Em 2017 refere-se a 
melhorias no terminal compostas da seguinte forma:
 2017 2016
Obras civis 27.322 12.617
Outros custos 1.862 1.294
Equipamentos e Software 935 177
 30.119 14.088
A Companhia assinou, em 15 de janeiro de 2007, termo de compromisso com o Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), objetivando o cumpri-
mento da compensação ambiental pela implantação do terminal portuário.
(a) Movimentação
 2017 2016
Saldo no início do exercício 1.303.669 1.392.124
(+) Adições 21.202 15.538
(-) Depreciação (50.884) (103.993)
Saldo no fi nal do exercício 1.273.987 1.303.669
10. Intangível
    2017 2016
 Taxas anuais de  Amortização
 amortização Custo acumulada Líquido Líquido
Software (i) 20% 30.571 (18.015) 12.556 12.685
Licença de instalação (ii) 20% 24.686 (20.489) 4.197 6.944
Patentes e marcas registradas - 3 - 3 3
  55.260 (38.504) 16.756 19.632
(i) Referem-se aos gastos com obtenção de softwares para computadores, não vinculado a ne-
nhum elemento que possua substância física. (ii) Referem-se aos gastos para a obtenção da li-
cença de operação. Estas licenças são condicionantes para que sejam realizados os processos 
de instalação do Terminal Portuário. A Companhia vem amortizando essas licenças desde de ju-
lho de 2013.
(a) Movimentação
 2017 2016
Saldo no início do exercício 19.632 24.500
(+) Adições 4.510 3.873
(-) Amortização (7.386) (8.741)
Saldo no fi nal do exercício 16.756 19.632
11. Fornecedores
 2017 2016
Materiais de manutenção e segurança 47.769 23.377
Equipamentos (compra de porteiners e transteiner) 18.836 23.532
Consultoria operacional (DP World) (Nota 14) 38.060 23.480
Outros 582 34
 105.247 70.423
12. Empréstimos e fi nanciamentos
 Encargos
 fi nanceiros anuais 2017 2016
BID V.C + 2% 1.279 1.131.296
BNDES TJLP + 3,40% 3.350 756.921
Custo a amortizar (i)  (247) (32.207)
Passivo circulante  4.382 1.856.010
BID V.C + 2% 852.400 -
BNDES TJLP + 3,40% 837.343 -
Custo a amortizar (a)  (90.056) -
Mútuo (Nota 14)  333.005 -
Passivo não circulante  1.932.692 -
Total de fi nanciamentos  1.937.074 1.856.010
(i) O custo incorrido nas captações, no montante de R$ 90.303, está sendo apropriado em fun-
ção da fl uência do prazo, com base no método linear durante a vigência da operação. Em 26 
de setembro de 2011, foi fi rmado fi nanciamento de longo prazo entre a Companhia e a Caixa, 
mediante repasse contratado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
-BNDES, no valor de até R$ 614.477. Esse montante está sujeito a encargos anuais de TJLP + 
3,40% a.a. Em 18 de novembro de 2011, foi fi rmado fi nanciamento de longo prazo entre a Com-
panhia e o BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento, no valor de até USD 401.118 mil. 
Esse montante está sujeito a encargos anuais de Libor 6m + 3,375% (“A Loan”) e Libor 6m + 
3% (“B Loan”) no prazo de 60 meses, após esse período há alteração nos encargos anuais para 
Libor 6m + 3,875% (“A Loan) e Libor 6m + 3,5% (“B Loan”). Em 2017 a Companhia realizou a 
reestruturação da dívida junto aos agentes fi nanciadores. A nova composição da dívida fi cou 
da seguinte forma: No fi nanciamento de longo prazo entre a Companhia e a Caixa, mediante 
repasse contratado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -BNDES, a 
dívida foi alongada passando seu vencimento de 15/12/2026 para 15/11/2032. O prazo de ca-
rência do principal foi prorrogado para 15/10/2021 e o valor do principal foi ajustado devido a 
penalidade pelas parcelas não pagas em 16/11/2017 para o montante total de R$ 836.360. No 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) a dívida foi alongada passando o vencimento 
do A Loan em 15/05/2026 e B Loan em 15/05/2023 para 15/11/2032. Houve uma redução da 
taxa de juros para Libor 6m + Spread para taxa fi xa de 2% a.a., com a extensão do prazo de ca-
rência do principal para 15/05/2022. Em adição a dívida acima citada, a companhia recebeu 
um empréstimo de Mútuo com seu acionista no valor de US$ 100.000 a taxa de juros de 9,39% 
a.a., nos primeiros 5 anos baixando para 8% a.a. no restante da dívida. Os covenantes existen-
tes após a reestruturação são os de índice de cobertura do serviço da Dívida (Debt Service Co-
verage Ratio), o índice de cobertura da dívida projetada(Projected Debt Service Coverage Ra-
tio) e Dívida líquida pelo LAJIDA (Net Debt to EBITDA Ratio). 13. Instrumentos fi nanceiros 
derivativos e Hedge: A Companhia utilizava instrumentos fi nanceiros derivativos com o pro-
pósito de se proteger de riscos de mercado provenientes de fl utuações nas taxas de juros e 
câmbio. A Companhia calculava o valor justo dos derivativos com base em metodologias am-

atividade da Companhia e estão registradas inicialmente pelo valor justo e subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo de amortização com o usado do método da taxa efetiva de juros me-
nos a provisão para crédito de liquidação duvidosa. A provisão estimada para créditos de liqui-
dação duvidosa (impairment) é constituída em montante considerado sufi ciente pela Adminis-
tração para cobrir eventuais perdas estimadas na realização desses créditos. O valor estimado 
da provisão para créditos de liquidação duvidosa pode ser modifi cado em função das expecta-
tivas da Administração com relação à possibilidade de se recuperar os valores envolvidos, as-
sim como por mudanças na situação fi nanceira dos clientes. 2.6. Estoques: Os estoques estão 
registrados pelo custo médio de aquisição e demonstrados pelo menor valor entre o custo mé-
dio de aquisição e os valores de reposição ou realização. 2.7. Imobilizado: O Imobilizado é 
mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos 
de fi nanciamento relacionados com a aquisição de ativos qualifi cados. Os custos subsequen-
tes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, confor-
me apropriado, somente quando for provável que fl uam benefícios econômicos futuros asso-
ciados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens 
ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em con-
trapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação é calculada pelo méto-
do linear a taxas compatíveis com o prazo de vida útil dos bens, somo segue:
 Anos
Edifi cações 25
Instalações 10 a 25
Máquinas e equipamentos 10 a 20
Móveis e utensílios e equipamentos 10
Computadores e periféricos 5
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5
Segurança patrimonial 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal 
de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperá-
vel quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos 
e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor 
contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.8. Intangível: Representado por 
licenças adquiridas de programas de computador, que são capitalizadas e amortizadas ao lon-
go de sua vida útil contratual de 5 anos. Licença de operação que está sendo amortizada desde 
o efetivo início das operações. 2.9. Diferido: O ativo diferido referia-se, em sua maioria, às 
despesas pré-operacionais relacionadas a gastos com a obra de construção do terminal portuá-
rio incorridas até 31 de dezembro de 2008. A Companhia optou por baixar o saldo residual ago-
ra em 2017. 2.10. Impairment de ativos não fi nanceiros: Os ativos que estão sujeitos à 
amortização são revisados para a verifi cação de impairment sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por im-
pairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperá-
vel, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de ven-
da e o seu valor em uso. No exercício a Administração efetuou analise de impairment e não re-
sultou em necessidade de provisão. 2.11. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negó-
cios, sendo classifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de 
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo que em geral se aproxima do valor nomi-
nal e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efe-
tiva de juros. 2.12. Empréstimos e fi nanciamentos: Os empréstimos e fi nanciamentos são re-
conhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, sub-
sequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores cap-
tados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o méto-
do da taxa efetiva de juros. Os custos de empréstimos e fi nanciamentos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi cável, que é um ativo que, 
necessariamente, demanda um período de tempo substancial para fi car pronto para seu uso ou 
venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles 
irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser 
mensurados com confi ança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no 
período em que são incorridos. Os empréstimos e fi nanciamentos são classifi cados como passi-
vo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.13. Imposto de renda e con-
tribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social 
do período compreendem o imposto corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reco-
nhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse 
caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O im-
posto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do pas-
sivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fi scais dos ati-
vos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam 
ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no 
balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tribu-
tos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fi scal: 
2.14. Benefícios a empregados: (a) Plano de pensão: A Companhia mantém convênio de 
adesão com a Odeprev Odebrecht Previdência (“ODEPREV”), entidade fechada de previdência 
privada, instituída pela Odebrecht S.A. (“ODB”), constituindo-se em uma de suas patrocinado-
ras conveniadas. A ODEPREV proporciona aos seus participantes um plano de contribuição de-
fi nida, onde é aberto um fundo individual de poupança para aposentadoria, no qual são acumu-
ladas e administradas as contribuições mensais e as esporádicas dos participantes e as contri-
buições mensais e anuais das patrocinadoras. No que se refere ao pagamento dos benefícios 
estabelecidos para o referido plano, as obrigações da ODEPREV estão limitadas ao valor total 
das quotas dos participantes e, em cumprimento ao regulamento do plano de contribuição de-
fi nida, não poderá exigir nenhuma obrigação, nem responsabilidade por parte das companhias 
patrocinadoras para garantir níveis mínimos de benefício aos participantes que venham a se 
aposentar. As contribuições da Companhia no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 mon-
taram a R$ 749, enquanto no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2016 montaram a R$ 897. 
(b) Participação nos lucros: A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de partici-
pação nos resultados com base em metodologia que leva em conta o lucro atribuível aos acio-
nistas da Companhia após certos ajustes. A Companhia reconhece uma provisão quando está 
contratualmente obrigada ou quando há uma prática passada que criou uma obrigação não for-
malizada. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possui provisão no montante de R$ 8.030. 
2.15. Normas novas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão em 
vigor: As seguintes novas normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o 
exercício de 2017. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permi-
tida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). IFRS 9 - “Instrumentos Finan-
ceiros” aborda a classifi cação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos fi nancei-
ros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com vigência para 1º de janei-
ro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classifi cação e à mensuração 
de instrumentos fi nanceiros. As principais alterações que o IFRS 9 traz são: (i) novos critérios de 
classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos fi nanceiros, híbri-
do de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e 
(iii) fl exibilização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. A administração está 
avaliando o impacto total de sua adoção. IFRS 15 - “Receita de Contratos com Clientes” - Essa 
nova norma traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar a mensuração da re-
ceita e quando ela é reconhecida. Ela entra em vigor em 1º de janeiro de 2018 e substitui a IAS 
11 - “Contratos de Construção”, IAS 18 - “Receitas” e correspondentes interpretações. A admi-
nistração está avaliando os impactos de sua adoção. IFRS 16 - “Operações de Arrendamento 
Mercantil” - com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos 
pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos 
de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo fi car fora do escopo dessa nova 
norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reco-
nhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações contábeis dos arrendadores 
fi cam substancialmente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor para exercícios iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2019 e substitui o IAS 17 - “Operações de Arrendamento Mercantil” e cor-
respondentes interpretações. A administração está avaliando os impactos de sua adoção. 
2.16. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhe-
cidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive 
obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 
2.17. Capital social: As ações ordinárias são classifi cadas no patrimônio líquido. A Companhia 
não possui ações preferenciais. 2.18. Reconhecimento de receita: (a) Receita de servi-
ços: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comer-
cialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. As recei-
tas da Companhia são provenientes das operações de movimentações de contêineres e arma-
zenagem. Esses serviços são prestados com base na quantidade de movimentações realizadas 
e no tempo incorrido de armazenagem. Os preços são determinados em acordos comerciais. A 
receita é reconhecida no período em que os serviços são prestados. (b) Receita fi nanceira: A 
receita fi nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva 
de juros. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fa-
tores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstân-

continua...

Enquanto os custos e despesas administrativas da Companhia, excluindo os efeitos do ICPC e 
da depreciação, tiveram uma diminuição de 5%, composto da seguinte forma: 

Custos e despesas administrativas 2016 2017 %
Custos (sem ICPC e sem depreciação)  125.960   121.307  -4%
Despesas administrativas (sem depreciação)  61.132   55.552  -9%
Total dos custos e despesas  187.092   176.859  -5%

O EBITDA de 2017 da Companhia foi de R$ 79 milhões, 6% maior do que 2016, com R$ 75 mi-
lhões. A margem EBITDA apresentou ganho de 8 pontos percentuais passando de 29% em 2016 
para 31% em 2017. Os investimentos tiveram um aumento de 17% em 2017, quando compara-
dos com o mesmo período de 2016, aumentando de R$ 22 milhões para R$ 26 milhões. A DP 
World Santos encerrou o ano com prejuízo de R$ 283 milhões, enquanto no mesmo período do 
ano anterior o lucro líquido foi de R$ 677 mil. Encerramos o ano de 2017 com R$ 57 milhões em 
caixa, em que pese o menor pagamento de dívida, por conta da reestruturação fi nanceira fi na-
lizada em dezembro de 2017, fechando o ano com uma dívida líquida de R$ 1.937 bilhões.  Ao 
longo do ano de 2017, a DP World Santos aprimorou sua gestão em sustentabilidade com ações 
para melhoria dos indicadores de Saúde e Segurança, e continuará buscando por efi ciência e 
produtividade, com foco no resultado. 

DP World Santos
A história da DP World Santos se inicia no ano de 1994, quando o Grupo Coimex (primeiro acio-
nista) adquiriu a área de, aproximadamente, um milhão de metros quadrados na área continen-
tal de Santos, na margem esquerda do Porto de Santos. O objetivo da Companhia, na época, era 
construir um terminal privado e potencializar o desenvolvimento econômico do referido Porto. A 
partir de 1998 iniciaram-se também os estudos de impacto ambiental, que resultaram no desen-
volvimento de uma série de Programas Ambientais, e a aprovação das licenças e autorizações 
para que o terminal pudesse iniciar as obras. Em 2007, começaram as obras com a construção 
de um aterro piloto para estudo do solo da região. Um passo importante foi dado em 2009, com 
a entrada de dois grandes acionistas, Odebrecht Transport e a Dubai Ports World. Já em 2010, 
as obras se intensifi caram e seguiram em plena expansão até o fi nal do primeiro semestre de 
2013, quando foi concluída a primeira fase do projeto. No dia 3 de julho do mesmo ano, o ter-
minal celebrou o início das operações com a chegada do primeiro navio, o Mercosul Manaus. 
Desde então, a DP World Santos é um dos maiores e mais modernos terminais privados do país, 
instalado na margem esquerda do Porto de Santos.  O terminal atualmente conta com 653 me-
tros de cais, 207 mil m² de pátio e uma capacidade de movimentação anual de quase 1 milhão 
de TEUs, ocupando uma área total de quase 85 hectares.
Expansão Estratégica
O crescimento da participação brasileira no comércio internacional dinamiza o processo de re-
tomada do desenvolvimento do país. A necessidade de novos investimentos, principalmente no 

segmento de infraestrutura, tem gerado nova demanda por terminais portuários modernos, ca-
pazes de atender a um novo tipo de prestação de serviços. O Terminal DP World Santos está ali-
nhado com os interesses logísticos nacionais, sobretudo em um momento em que o comércio 
internacional volta a demonstrar vitalidade em todas as partes do mundo. Com tecnologia de 
ponta e grande capacidade de operação, impulsionará a consolidação de Santos como principal 
complexo portuário do Brasil. A estratégia da Companhia é focar no desenvolvimento de ativi-
dades de longo prazo que proporcionem retornos que refl itam o valor real da DPW Santos, ao 
mesmo tempo em que fortaleçam as receitas de contêineres através da expansão da capacida-
de de logística on-dock, ferroviária e geral para clientes do lado terrestre, aumentando os volu-
mes e reduzindo a incerteza do mercado. A recente assinatura de um contrato para um projeto 
com a Fibria para movimentação de celulose é um exemplo da diversifi cação que a empresa 
está buscando.
Estrutura Societária
Em dezembro de 2017, o controle da DP World Santos passou a ser integralmente da DP World 
Brazil BV, passando esta a ser a única acionista da Companhia. Foi neste momento em que ocor-
reu a alteração da marca da “Embraport” para “DP World Santos”. 
DP World
Uma das maiores operadoras de terminais marítimos do mundo, a DP World mantém mais de 
60 terminais portuários, em seis continentes, incluindo projetos novos na Índia, África, Europa, 
América do Sul e Oriente Médio. Com uma equipe experiente e dedicada, formada por mais de 
28.000 funcionários que atendem seus clientes em todo o mundo, a empresa investe constan-
temente em infraestrutura de terminais, instalações e também na capacitação de pessoas para 
prestar serviços de qualidade, quando e onde os clientes precisam.
Contexto de mercado 
A atividade econômica fechou 2017 com crescimento de 1,00%, segundo o Índice de Atividade 
Econômica do Banco Central (IBC-Br). Em 2017, o PIB cresceu 1,0% ante o ano anterior, o me-
lhor ritmo desde 2013. Pela ótica da demanda, este crescimento foi devido principalmente ao 
avanço no consumo das famílias, que também cresceu 1,0%. O consumo do governo e o inves-
timento recuaram 0,6% e 1,8%, respectivamente. Cabe notar que o recuo do investimento no 
ano é consequência do carrego negativo da trajetória em 2016. Pela ótica da oferta, o principal 
destaque foi a produção agropecuária, que cresceu 13,0% no ano, enquanto a produção da in-
dústria fi cou estável e o setor de serviços mostrou ligeiro avanço (0,3%) em 2017. 
Desempenho econômico-fi nanceiro

em milhares de TEUs 2016 2017 “%
Movimentação 644 649 1%
Longo Curso  364 406 12%
Importação Longo Curso 193 219 14%
Exportação Longo Curso 172 187 9%
Cabotagem 58 51 -13%
Transbordo 222 192 -13%
Armazenagem 69 85 24%

em milhares de R$ 2016 2017 “%
Receita Bruta Movimentação 121.536 109.430 -10%
Longo Curso 90.177 79.883 -11%
Importação Longo Curso 49.590 43.419 -12%
Exportação Longo Curso 40.587 36.464 -10%
Cabotagem 12.307 12.901 5%
Transbordo 19.052 16.646 -13%
Receita Bruta Armazenagem  94.229 92.844 -1%
Outras Receitas  69.276 64.741 -7%
Receita Bruta Total 285.041 267.015 -6%

EBITDA ajustado (sem ICPC) 75.020 79.247 6%
 Margem EBITDA (%) 30% 34% 13%

Fluxo de Caixa Operacional 103.874 74.964 -28%
Fluxo de Caixa de Investimentos (22.359) (26.075) 17%
Capex (22.359) (26.075) 17%
Outorga - - -

Caixa, Equivalentes de Caixa 56.451 57.357 2%
Endividamento 1.856.010 1.937.074 4%

Ética e integridade 
A DP World Santos entende que os princípios e demais orientações apresentadas no seu Códi-
go de Conduta devem ser também praticadas por toda a sua cadeia de valor. Assim, espera-se 
que todos os clientes, fornecedores, sociedades controladas ou coligadas, ou nas quais empre-
sas que integram a DP World Santos participem como consorciadas, divulguem tais princípios 
e orientações a todos seus Integrantes, e também os repassem à sua respectiva rede de forne-
cimento e clientes, a fi m de transmitir e garantir que os princípios éticos do terminal sejam efe-
tivamente praticados. A empresa também disponibiliza em seu site o canal ‘Linha de Ética’, um 
canal de comunicação sigiloso para que seus Integrantes, Terceiros, Fornecedores, Clientes e 
demais Colaboradores possam, de forma segura e responsável, contribuir com informações 
para a manutenção de ambientes corporativos seguros, éticos, transparentes e produtivos.
Desempenho social 
A DP World Santos apoia projetos e iniciativas de responsabilidade social que contribuem com 
o espírito empreendedor dos jovens e com a geração de renda para diversas famílias de comu-
nidades vizinhas.  A preocupação com a comunidade está presente no dia a dia da Companhia. 
Entre as iniciativas, podemos destacar o projeto Vida Caiçara e Turismo de Base Comunitária, 
realizado na Ilha Diana, a ação Motorista Legal, voltada aos caminhoneiros, o Programa Global 
de Educação, entre outros. A DP World Santos acredita que o desenvolvimento sustentável só 
é atingido quando há respeito às pessoas, ao meio ambiente e a sociedade. 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis
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Aos: Acionistas, Conselheiros e Administradores da 
Embraport - Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A. 
(DP World Santos)
Santos - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Embraport - Empresa Brasileira de Termi-
nais Portuários S.A. (DP World Santos) (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangen-
te, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa, para o exercício fi ndo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas con-
tábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Embraport - Empresa 
Brasileira de Terminais Portuários S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas ope-
rações e os seus respectivos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção 
para a Nota Explicativa nº 1 e para as demonstrações contábeis, as quais indicam que a Compa-
nhia apresenta prejuízos líquidos recorrentes e geração de caixa negativa das atividades operacio-
nais e, em 31 de dezembro de 2017, o passivo circulante da Companhia excedia o total do ativo 

circulante em R$ 207, e nesta data, a Companhia apresenta alto índice de alavancagem 130%. 
Adicionalmente, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1, a Administração da Companhia 
está implementando ações para reestabelecer o equilíbrio econômico-fi nanceiro e da posição pa-
trimonial da Companhia, buscando retomar a lucratividade e geração de fl uxo de caixa por meio 
do fortalecimento da estratégia de busca por novos clientes, tanto armadores como donos de car-
ga (importadores e exportadores), diversifi cação de cargas e serviços, melhorar a efi ciência do ter-
minal reduzindo custo e buscar novos parceiros para utilização de área disponível dentro do termi-
nal. A eventual não confi rmação das ações, juntamente com outros assuntos descritos na Nota Ex-
plicativa nº 1, indicam a existência de incerteza relevante que indicam existência signifi cativa quan-
to à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada 
em relação a esse assunto.
Ênfase: Investigações e medidas judiciais em andamento: Conforme é de conhecimento pú-
blico, desde 2014 encontram-se em andamento investigações e outras medidas legais conduzidas 
pela Justiça Federal e pelo Ministério Público Federal, no contexto da chamada Operação “Lava-
-Jato”, que tem por objeto, principalmente, práticas relacionadas à corrupção e lavagem de dinhei-
ro, e que envolvem determinadas empresas e determinados executivos do Grupo Odebrecht, do 
qual a Companhia fez parte até novembro de 2017. Ainda no contexto dessas investigações, foram 
executados mandados de busca e apreensão nas dependências de empresas do Grupo Odebrecht, 
assim como o ex-presidente da Controladora da Companhia é um dos colaboradores no processo 
de delações premiadas de executivos e ex-executivos do Grupo Odebrecht na Operação Lava-Ja-
to. Até o presente momento, ainda não há como determinar se a Companhia será afetada pelos 
resultados das referidas investigações e por quaisquer de seus desdobramentos e suas consequên-
cias futuras. As demonstrações contábeis da Companhia não incluem quaisquer efeitos que pos-
sam advir desses assuntos. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Responsabilidade da Administração e da governança sobre as demonstrações contá-
beis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-

ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não te-
nha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações con-
tábeis. Como parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 

fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com objetivo de expressarmos opinião sobre e efi cácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos con-
troles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de janeiro de 2018.

Grant Thornton Auditores Independentes Edinilson Attizani
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plamente aceitas pelo mercado para a precifi cação de opções e swaps. A Companhia em 
31/12/2017 avaliou que os riscos de crédito os quais justifi cavam a contratação de Hedge fo-
ram minimizados com a política de recebimentos no exterior. Dessa forma a Companhia não 
está mais contratando Hedge. 14. Saldos e transações com partes relacionadas: Em 31 
de dezembro de 2017, a Companhia apresenta o montante de R$ 38.060 (2016 - R$ 23.480), re-
ferente à provisão para cumprimento do contrato SSA Service Support Agreement, fi rmado 
junto à DP World por conta da operação do terminal (Nota 11). Em 31 de dezembro de 2017, a 
Companhia também apresentou um saldo de Mútuo de R$ 333.005 com a DP WORLD BRAZIL 
BV (Nota 12). A Companhia ainda possui um saldo a receber no valor de R$ 451 referente a 
projetos solicitados por partes relacionadas. O valor pago em 2017 com remuneração para a 
administração foi de R$ 3.084 (R$ 3.424 em 2016). 15. Patrimônio líquido: (a) Capital so-
cial: Em 31 de dezembro de 2017, o capital social é composto de 278.751 ações ordinárias no-
minativas e sem valor nominal assim distribuídas:
 Número de ações
Acionistas 2017 2016
Odebrecht TransPort S.A. - 185.846
DP World Brazil B.V 278.751 92.905
 278.751 278.751
Em 2017, a DPW World Brazil BV concluiu o processo de aquisição das ações da Embraport jun-
to a Odebrecht TransPort S.A, passando a ser a única acionista da Embraport. As ações têm va-
lor nominal de R$ 1,00. (b) Ajustes de avaliação patrimonial: Nessa conta são classifi ca-
dos, enquanto não contemplados no resultado do exercício em obediência ao regime de compe-
tência, as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valores atribuídos a elementos do ati-
vo e do passivo em decorrência da sua avaliação a valor justo, nos casos previstos na legisla-
ção societária. A seguir, demonstraremos a movimentação ocorrida nos exercícios fi ndos em 31 
de dezembro de 2017 e de 2016, decorrentes da avaliação a valor justo de instrumentos de hed-
ge da companhia, líquidos de imposto de renda e contribuição social diferidos:

 2017 2016
Variação no valor de mercado de instrumentos fi nanceiros 2.779 16.851
 2.779 16.851
(c) Reserva de capital - reserva especial de ágio na incorporação: Constituída tendo 
como base a parcela líquida do ágio relativa a operações de incorporação dos Acervos líquidos 
da Hostens, da COIMEX e da OTPP. (d) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmen-
te como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital 
social. A reserva legal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. (e) Dividendos: São assegurados 
aos acionistas dividendos mínimos de 25% do lucro líquido ajustado de acordo com a legisla-
ção societária e estatuto da Companhia. 16. Receita líquida dos serviços prestados: A re-
conciliação entre a receita bruta e a receita líquida é como segue:
 2017 2016
Venda bruta de serviços 267.041 285.045
Impostos sobre venda (10.935) (22.934)
 256.106 262.111
17. Custo dos serviços prestados
 2017 2016
Salários, encargos e benefícios 63.067 58.510
Depreciações e amortizações 50.760 103.783
Mão de obra avulsa/taxas portuárias 32.588 36.041
Custo com equipamentos 11.045 11.960
Outros 10.443 11.058
Energia elétrica 3.232 6.973
Seguros 932 1.418
 172.067 229.743

18. Despesas gerais e administrativas
 2017 2016
Salários, encargos e benefícios 17.927 20.334
Consultorias 12.499 16.763
Depreciações e amortizações 15.098 13.992
Serviços contratados 9.972 10.354
Tributos 5.248 5.037
Despesas gerais 5.902 4.451
Materiais diversos 2.565 2.749
Seguros 1.438 1.444
 70.649 75.124
19. Receitas e despesas fi nanceiras
 2017 2016
Receitas fi nanceiras
Receita aplicação fi nanceira 2.882 4.298
Variações cambiais ativas 143.003 485.485
Outros 11.989 22.986
 157.874 512.769
Despesas fi nanceiras
Juros sobre empréstimos (89.625) (114.665)
Despesas com instrumentos fi nanceiros (34.295) (41.933)
Variações cambiais passivas (171.813) (267.993)
Outros (21.203) (12.265)
 (316.936) (436.856)
Despesas fi nanceiras, líquidas (159.062) 75.913

A variação cambial negativa é resultado do aumento na cotação do dólar, o que gerou uma des-
pesa proveniente dos saldos a pagar dos empréstimos contratados em dólar e saldo a pagar de 
fornecedores no exterior.
20. Cobertura de seguros
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos 
por montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a nature-
za de sua atividade.
Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia apresentava as seguintes principais apólices de se-
guro contratadas com terceiros:
Modalidade Vigência até Cobertura
Responsabilidade civil dos conselheiros, 
 diretores e administradores D&O) 30/06/2018 R$ 30.000
Operador portuário - Property 29/09/2018 USD 367.183
Operador portuário -Responsabilidade Civil 13/10/2018 USD 50.000
Não é parte do escopo do auditor independente a avaliação da adequação das coberturas de 
seguros contratados pela Administração da Companhia.
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